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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DATA-BASE PARA A PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. REALIZAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
CONSTATAÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "No julgamento do Tema Repetitivo nº 1006 ficou 
estabelecido que 'A unificação de penas não enseja a alteração da data-
base para concessão de novos benefícios executórios'" (AgRg no AgRg 
no HC n. 901.233/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024). 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DATA-BASE PARA A PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. REALIZAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
CONSTATAÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "No julgamento do Tema Repetitivo nº 1006 ficou 
estabelecido que 'A unificação de penas não enseja a alteração da data-
base para concessão de novos benefícios executórios'" (AgRg no AgRg 
no HC n. 901.233/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024). 

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CHRYSTIAN DOS REIS 

CORREA, contra decisão singular do Eminente Ministro Presidente desta Corte 

Superior que indeferiu liminarmente o presente o habeas corpus.

O agravante reitera a tese de que o exame criminológico favorável apenas 

declara que o apenado já possuía mérito para progredir de regime quando alcançou o 

prazo de tal benefício, pois esta avaliação apenas serviu para a confirmação do 

requisito subjetivo.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

O Ministério Público Federal – MPF elaborou parecer que recebeu o seguinte  

sumário:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO. MARCO 
INICIAL. ÚLTIMO REQUISITO. TEMA REPETITIVO 1165.
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Parecer pelo conhecimento e não provimento do 
agravo regimental" (fl. 192).

 
É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme relatado, a defesa alega que o prazo para o paciente progredir ao 

regime aberto conta-se a partir do preenchimento do requisito objetivo da progressão 

anterior, mesmo que tenha sido realizado exame criminológico posteriormente, cujo 

resultado possui apenas natureza declaratória.

O julgado prolatado na origem está de acordo com a jurisprudência desta Corte, 

pois "no julgamento do Tema Repetitivo nº 1006 ficou estabelecido que 'A unificação de 

penas não enseja a alteração da data-base para concessão de novos benefícios 

executórios'" (AgRg no AgRg no HC n. 901.233/SC, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 943.379 / SP
Número Registro: 2024/0336588-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025059720098260470 00038413120198260521 0007070802024826050 00070708020248260502 
20240000767559 25059720098260470 38413120198260521 7070802024826050 70708020248260502

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TAMIRES GOMES DA SILVA CASTIGLIONI
ADVOGADOS : EVERTON SILVA SANTOS - SP354038

TAMIRES GOMES DA SILVA CASTIGLIONI - SP440970
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CHRYSTIAN DOS REIS CORREA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRYSTIAN DOS REIS CORREA (PRESO)
ADVOGADOS : EVERTON SILVA SANTOS - SP354038

TAMIRES GOMES DA SILVA CASTIGLIONI - SP440970
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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